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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 08 de outubro de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Secretária de Justiça: Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes. 
Às nove horas, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma virtual (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desembargadora Nélia Caminha Jorge. Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e Desembargador Henrique Veiga Lima. Ausências Justificadas: Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Dra Anagali Marcon Bertazzo – Juíza de Direito convocada, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Cezar Luiz Bandiera e Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. A seguir a sessão prosseguiu com a apreciação dos Processos Administrativos do SEI. III – PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI: 01 – Processo Administrativo nº 2024/000043609-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A RESOLUÇÃO N.º 36/2023, QUE REGULAMENTA FÉRIAS, LICENÇA ESPECIAL E FOLGAS DE SERVIDORES E SERVENTUÁRIOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Adiada a pedido da Exma. Sra. Des.ª Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura. 02 - Processo Administrativo n.° 2024/000045640-00 APROVA O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS, REFERENTE AO ANO DE 2025. Apresentada nessa sessão. 03 - Processo Administrativo n.° 2023/000034799-00. REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, OS MEIOS ALTERNATIVOS DE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS NO ÂMBITO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Apresentada nessa sessão. 04 - Processo Administrativo n.° 2024/000043637-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA AS RESOLUÇÕES N.º 23/2023 E N.º 24/2023, QUE INSTITUEM, RESPECTIVAMENTE, CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA MAGISTRADOS(AS) E SERVIDORES(AS) COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OU RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO. Apresentada nessa sessão. 05 - Processo Administrativo n.° 2024/000037173-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO DE CADASTRAMENTO DE INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ENTIDADES PARA DESTINAÇÃO DE BENS E RECURSOS DECORRENTES DE DECISÕES JUDICIAIS E DE INSTRUMENTOS NEGOCIAIS DE AUTOCOMPOSIÇÃO EM TUTELA COLETIVA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS.  Apresentada nessa sessão. 06 - Processo Administrativo n.° 2024/000020619-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA A UTILIZAÇÃO DOS MEIOS ELETRÔNICOS PARA AS COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS E A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXTERNA NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS.  Apresentada nessa sessão. 07 - Processo Administrativo n.° 2024/000048380-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Apresentada nessa sessão. 08 - Processo Administrativo n.° 2024/000042995-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS, PROCEDIMENTOS E DIRETRIZES A SEREM OBSERVADOS PARA O RECONHECIMENTO DO DIREITO À REMIÇÃO DE PENA POR MEIO DE PRÁTICAS SOCIAIS EDUCATIVAS ESCOLARES E NÃO-ESCOLARES A TODAS AS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE, INDEPENDENTEMENTE DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. Apresentada nessa sessão. 09 – Processo Administrativo n.º 2024/000048458-00. PORTARIA AD REFERENDUM QUE ESTABELECE PRAZO PARA A INSTALAÇÃO DA VARA DE GARANTIAS PENAIS E INQUÉRITOS POLICIAIS. Aprovada, à unanimidade. 10 -  Processo Administrativo n.º 2024/000048561-00. PROPOSTA DO CALENDÁRIO JUDICIAL REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. Apresentada nessa sessão. 11 - Processo Administrativo n.º 2024/000049924-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO E ANTEPROJETO DE LEI QUE CRIA E EXTINGUE FUNÇÕES GRATIFICADAS E CARGOS COMISSIONADOS NA ESTRUTURA DO QUADRO DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, ALTERANDO A LEI Nº 3.226/08. Aprovada, à unanimidade. Neste momento a Exma. Sra. Presidente informou que a pauta seria invertida, com prioridade aos processos com pedido de sustentação oral.  V – PAUTA DE JULGAMENTOS: 1) Mandado de Segurança Cível n.º 4013403-77.2023.8.04.0000. Impetrante: Helliton de Sousa Silva. Advogado: Enio de Oliveira Malveira (17332/AM). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Procurador: Benedito Evaldo de Lima Moreno. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Adiado a pedido da Relatora. 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4005262-35.2024.8.04.0000. Impetrante: Berna Almeida de Souza, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Secretaria de Educação do Estado do Amazonas - Seduc, Impetrado: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING. Decisão: ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, consoante o parecer ministerial, em conceder a ordem impetrada. 4) Agravo Interno Cível nº 0004902-71.2024.8.04.0000. Agravante: Caroline Pinto Lago. Advogado: Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos (15899/AM). Agravado: Estado do Amazonas. Procurador: Laércio de Castro Dourado Junior (13184/AM). Relator o Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS. Adiado a pedido do Relator. 11) Mandado de Segurança Cível nº 4005906-75.2024.8.04.0000. Impetrante: Sebastião Rezende Cavalcante Júnior. Advogado: Caio Tasso S. Queiroz dos Santos (7556/AM). Impetrado: Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público de Serviços Notariais e R. Impetrado: Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul - IESES. Advogados: Aroldo Joaquim Camillo (474/SC), Marlise Maria Magro (11686/SC) e Bruna Gilbertina Nunes (53349/SC). Impetrado: Estado do Amazonas. Procuradora: Ingrid Khamylla Monteiro Ximenes de Sousa (3629/AM). Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Adiado em virtude do pedido de vista regimental do Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4011979-97.2023.8.04.0000. Impetrante: Nazarivan Nonato Braga dos Santos, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES. Decisão: ACORDAM os Senhores Desembargadores, à unanimidade e em dissonância com o parecer Ministerial, em conceder a segurança, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado. 19) Ação Rescisória nº: 4002451-39.2023.8.04.0000. Autor: Frank José Rodrigues Abrahim, Réu: Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - Pge, Terceiro I: Unimed de Manaus - Cooperativa de Trabalho Medico, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ELCI SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com o parecer do Ministério Público, julgar improcedente a ação rescisória, nos termos e fundamentos do voto do relator. A seguir, foram julgados os demais processos da pauta. 2) Mandado de Segurança Cível n.º 4006479-50.2023.8.04.0000. Impetrante: Moises Rodrigues Viana. Advogado: Anderson Santos da Silva (12015/AM). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Procuradores: Lorena Silva de Albuquerque, Leonardo Negrão Maués (19109/AM) e Simonete Gomes Santos Araújo (2516/AM). Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Adiado, em virtude da ausência justificada da Relatora. 5) Embargos de Declaração Cível nº: 0008319-32.2024.8.04.0000. Embargante: Naira Tainá Garcia Barroso, Embargado: Governador do Estado do Amazonas, Embargado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Egrégio do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO ao presente Recurso e CONCEDER A SEGURANÇA, nos termos do voto da Relatora. 6) Conflito de competência cível nº: 0009454-79.2024.8.04.0000. Suscitante: Des. Yedo Simões de Oliveira, Suscitado: Des. Paulo César Caminha e Lima, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o desembargador suscitado, nos termos do voto da desembargadora relatora. 7) Conflito de competência cível nº: 0009526-66.2024.8.04.0000. Suscitante: Desa. Joana dos Santos Meirelles, Suscitado: Desa. Carla Maria Santos dos Reis. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente a Excelentíssima Desembargadora suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. 8) Conflito de competência cível nº: 0009616-74.2024.8.04.0000. Suscitante: Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Suscitado: Desa. Joana dos Santos Meirelles, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente a Desembargadora suscitada. 9) Conflito de competência cível nº: 0009633-13.2024.8.04.0000. Suscitante: Des. Abraham Peixoto Campos Filho, Suscitado: Desa. Joana dos Santos Meirelles, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente a desembargadora suscitada, nos termos do voto da desembargadora relatora. 10) Conflito de competência cível nº: 0010643-92.2024.8.04.0000. Suscitante: Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Suscitado: Desa. Joana dos Santos Meirelles. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente a Excelentíssima Desembargadora suscitada, nos termos do voto da desembargadora relatora. 13) Mandado de Segurança Cível nº 4008730-41.2023.8.04.0000. Impetrante: Samuel Souza da Silva. Advogados: Antônio Jarlison Pires da Silva (12261/AM) e Carlos Augusto Gordinho Bindá (12972/AM). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Procuradora: Helga C M Rezende (4282/AM). Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Adiado a pedido da Relatora. 14) Mandado de Segurança Cível nº 4001330-39.2024.8.04.0000. Impetrante: Milca Telles dos Santos. Advogado: Bruno Ricardo Lima Tapajós (5695/AM). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. Relatora a  Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Adiado, por ausência justificada do Desembargador vistante, Lafayette Carneiro Vieira Júnior. 15) Conflito de Competência Cível nº 0006019-34.2023.8.04.0000. Suscitante: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Suscitado: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Vice-Presidente - JOANA DOS SANTOS MEIRELLES. Adiado a pedido da Relatora. 16) Conflito de Competência Cível nº 0007395-55.2023.8.04.0000. Suscitante: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Suscitado: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora Vice-Presidente - JOANA DOS SANTOS MEIRELLES.  Adiado a pedido da Relatora. 17) Conflito de competência cível nº: 0006569-92.2024.8.04.0000. Suscitante: Des. Abraham Peixoto Campos Filho, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Suscitado: Des. Délcio Luís Santos. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o desembargador suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. 18) Conflito de competência cível nº: 0008689-11.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Lafayette Carneiro Vieira Júnior. Suscitado: Vânia Marques Marinho. MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar improcedente o Conflito Negativo de Competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Após verificar nada mais haver a tratar, a Desdora. Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Nádia Maria Duarte de Souza, Secretária em exercício do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Joana dos Santos Meirelles

Presidente, em substituição
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